Comarca da Capital - 41ª Vara Cível
Juiz: Wilson do Nascimento Reis
Processo nº 0304304-44.2012.8.19.0001
Vistos, etc., I-RELATÓRIO MARIA DE FÁTIMA DOS SANTOS LOUREIRO CUNHA, JOSÉ GERMANO DOS SANTOS LOUREIRO, ANTONIO CARLOS DOS SANTOS LOUREIRO, ANA LÚCIA DOS SANTOS LOUREIRO e SUPERMERCADO NOVO MUNDO LTDA propuseram a presente AÇÃO INDENIZATÓRIA em face de HSBC BANK BRASIL S/A, todos qualificados nos autos, sustentando em síntese, que os quatro primeiros autores são irmãos entre si e filhos de JOAQUIM DOS SANTOS LOUREIRO, que compunham a sociedade empresarial, quinta autora, salientando que em razão do falecimento do seu referido pai, hoje a sociedade é composta por seu filhos acima nomeados. Assinalam que no dia 22.05.2011, JOAQUIM DOS SANTOS LOUREIRO, veio a falecer, sendo que dois dias antes, isto é, em 20.05.2011, havia emitido em favor da empresa familiar, a ora quinta autora, 02(dois) cheques nºs 532201 e 532202, no valor unitário de R$ 984.000,00, totalizando 1.968.000,00, por força das prementes necessidade de caixa. Destacam que no dia 23 de maio, a empresa(5ª autora), tentou efetivar o depósito em conta corrente que mantinha junto à parte ré na tentativa de ver compensado o valor total dos dois cheques em nome da empresa, o que foi recusado pela gerência sob o argumento de determinações superiores, o que causou estranheza, uma vez que na conta do emissor do cheque, pessoa física, havia saldo suficiente para a compensação das ordens de pagamento, etc. Registram que diante da recusa, foi providenciado o depósito dos cheques em outra entidade bancária, que todavia, não foram compensados, em razão da entidade ré, em atitude criminosa, haver transferido o valor de R$ 1.938.900,00 da conta do emissor dos cheques para uma aplicação financeira, isto, após o seu falecimento, restando na conta um saldo de R$ 35.102,25, salientando que a fraudulenta aplicação financeira se deu no dia 24 do mesmo mês, fazendo a aplicação com prazo até 27.04.2016. Registram que diante da atitude do banco, os cheques foram devolvidos e os autores tiveram que lançar mão dos valores, arcando com juros, etc. Formularam pleito de tutela antecipada, para devolução do valor correspondente aos dois cheques à conta, etc. almejando, ainda, danos de ordem material e moral. A exordial de fls. 02/10, veio acompanhada de procurações e documentos(fls.11/66). Após cumprimento de exigência, concernentemente ao polo ativo da demanda e pleito de antecipação da tutela(fls. 71), sobreveio a petição dos autores com pleito de aditamento no polo ativo do SUPERMERCADO NOVO MUNDO LTDA, acompanhada de documentos(fls. 71/73 e 74/82). Sobreveio a decisão de fls. 85/86, determinando a inclusão no polo ativo da empresa(Supermercado Novo Mundo), com a exclusão dos demais autores, autorizando a tutela antecipada, determinando-se a citação, cuja decisão foi alvo de Agravo de Instrumento por ambas as partes, os autores, da decisão que determinou a sua exclusão(fls. 100/107) e a empresa ré acerca da tutela(fls. 108/119). Ao agravo interposto pelos autores foi dado provimento(fls. 162/166), sendo homologada a desistência do agravo da empresa ré(fls. 153/155), diante do depósito realizado(fls. 120/122). Regularmente citada(fls. 91), a empresa ré, apresentou a peça de bloqueio de fls. 125/143, estando o instrumento de representação(fls. 95/99), sustentando em síntese, preliminarmente, ilegitimidade ativa - inexistência de relação jurídica entre os litigantes. No mérito sustenta que como noticiado na exordial tanto o Sr. Joaquim como a sua empresa, ora requerente mantêm conta corrente junto à demandada, onde todas as movimentações financeiras eram realizadas por sua gerente financeira do supermercado, a Sra. Fátima, sobrinha do Sr. Joaquim, que possuía plenos poderes outorgados pelo Sr. Joaquim. Salienta, que como é notório, as operações de investimentos são realizadas através de telefonemas para o gerente da conta, e nessa circunstância era rotineiro a Sra. Fátima, na condição de gerente e representante tanto do Sr. Joaquim, como da empresa, telefonar solicitando resgates, etc. acentuando que no dia 23.05.11, a referida senhora, entrou em contato com a gerente financeira do banco, Sra. Eliane, e solicitou os resgate dos valores mantidos em aplicação (CDB) pelo Sr. Joaquim, alegando que tais recursos seriam utilizados como capital de giro, ocasião em que o resgate foi realizado. Acentua, que o Sr. Marcio, pessoa responsável para levar títulos etc. ao banco para pagamento referentes às operações realizadas pelo Sr. Joaquim e sua empresa, esteve na agência portanto os cheques em questão, com emissão datada de 20.05.11, para depósito na conta corrente do supermercado requerido, ocasião em que a gerente Eliane, tentou entrar em contato para confirmar a emissão do cheque, sem lograr êxito, salientando que em 24.05.11, a referida gerente obteve informação através de nota fixada na frente do estabelecimento comercial, o que o Sr. Joaquim havia falecido em 22.05.11. Registra, que após tal fato, a gerente demonstrando diligência, verificando que o pedido de resgate havia ocorrido um dia após ao óbito do Sr. Joaquim, esta prontamente estornou a operação, observando que a Sra. Fátima havia solicitado resgate de forma irregular, uma vez que não possuía mais poderes para a realização da operação, o que gerou a inexistência de provisão de fundos quando da compensação dos cheques, salientando, ainda que a Sra. Fátima tinha plena ciência do falecimento do Sr. Joaquim, principalmente em razão do grau de parentesco entre eles, etc. Após acentuar a inexistência do dever de indenizar, eis que agiu no exercício regular de direito, excludente de ilicitude, destacando a inexistência de relação de causalidade entre a ação do requerido e o suposto dano e impugnar a configuração do dano moral na espécie, trazendo à colação entendimento doutrinário e jurisprudencial em prol de sua tese, finalizou esperando o acolhimento da prefacial ou a improcedência do pedido. Réplica(fls. 146/147). Na fase de especificação de provas(fls. 157), as partes manifestaram-se a respeito(fls. 168 e 169/170). Sobreveio a decisão saneadora(fls. 172/173), rejeitando a prefacial, deferindo tão somente a prova de natureza documental, cuja decisão foi alvo de Agravo de Instrumento pela empresa ré(fls.175/199), ao qual foi negado provimento(fls. 202/204), objeto de agravo inominado, rejeitados(fls. 205/208), objeto de Embargos Declaratórios, igualmente repudiado(fls. 209/211), seguido de Recurso Especial, o qual restou retido(fls. 213/216). II - MOTIVAÇÃO Cuida-se de AÇÃO INDENIZATÓRIA, com base em suposto DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, imputado à entidade bancária ré, lastreado em devolução de cheques, cujo beneficiário era a empresa familiar, o Supermercado Novo Mundo do qual os autores, dos quais os autores eram herdeiros/sócios. A hipótese submete-se à disciplina do Código do Consumidor, porquanto, patente a relação de consumo, onde a parte autora ostenta a condição de destinatária final dos serviços de natureza bancário desempenhados pela entidade bancária ré, que ostenta a condição de fornecedora ou prestadora de serviços, cuja atividade é expressamente contemplada, tudo nos moldes dos artigo 2º e 3º, § 2º da lei 8078/90. Na peça de resistência a entidade ré sustenta inexistência de defeito na prestação de seus serviços, ressaltando a inexistência de nexo causal, invocando a excludente do exercício regular de direito, destacando que os cheques alvo da lide não foram honrados na ocasião, primeiramente em razão de insucesso de contato com emitente dos cheques e movimentação de valores resultantes de aplicação financeira, supostamente solicitada por representante do emitente dos cheques e do supermercado, etc. A análise da prova documental e os princípios de direito aplicáveis à espécie indica que a pretensão autoral está em condição de ser recepcionada, ainda que em parte. As prefaciais suscitadas na peça de resistência já foram repudiadas por ocasião do despacho saneador, cuja decisão foi prestigiada em grau de recurso. Registre-se, a propósito, que houve alteração da decisão deste julgador, quanto à formação do polo ativo, que ficou constituído de todos os herdeiros e do supermercado beneficiado dos cheques(cf. fls. 162/166). Com efeito, as condutas adotadas pelos prepostos da entidade bancária ré, constituem inafastável violação da relação contratual mantida com a parte autora, através de contrato de conta corrente configuradora de defeito na prestação dos serviços, cujo reconhecimento enseja o dever de indenizar. Como já salientado por ocasião da decisão saneadora, o cerne da controvérsia reside na cognição da conduta da entidade bancária através de seus prepostos, o que resultou na ausência de provisão de fundos e consequente devolução de cheques emitidos pelo fundador e sócio majoritário da sociedade beneficiária dos cheques. Como é sabido, o cheque é título de crédito impróprio, consistente numa ordem de pagamento a vista, sacada contra um banco e com base, em regra, em suficiente provisão de fundos, depositados pelo sacador em mãos do sacado ou decorrente de contrato de abertura de crédito entre ambos. Como preleciona o eminente Fábio Ulhoa Coelho, In Manual de Direito Comercial - Saraiva 3ª Edição - 1992, O elemento essencial do conceito de cheque é a sua natureza de ordem a vista, que não pode ser descaracterizada por acordo entre as partes. Qualquer cláusula inserida no cheque com o objetiva de alterar essa sua essencial característica é considerada não escrita, e portanto, ineficaz(Lei n. 7357 de 1985 - Lei dos Cheques - art. 32). Percebe-se, portanto, que sendo o cheque ordem de pagamento a vista, não poderia a entidade bancária ré sequer recusar os depósitos e posteriormente, não honrar o respectivo pagamentos do montante dos cheques no importe de R$ 1.938.900,00(hum milhão novecentos e trinta e oito mil e novecentos reais), talvez, em razão do falecimento do emitente, ocorrida posteriormente, porquanto por ocasião da emissão dos cheques, o emitente, naturalmente, encontrava-se vivo e em gozo das aptidões civis, considerando-se a natureza do cheque acima analisada(ordem de pagamento a vista). Do mesmo modo, patente o defeito na prestação dos serviços da entidade bancária ré, pois não poderia recusar o depósito dos cheques, certamente em razão dos substanciais valores, sob o argumento de suposta diligência infrutífera, de contatar acerca da emissão dos cheques, conduta não prevista na lei nº Lei n. 7357 de 1985, que ensejou, segundo a exordial o depósito dos cheques em outra entidade bancária, cujos valores, todavia, não foram compensados em razão de insuficiência de fundos. O mesmo se registre, quanto a outra argumentação da entidade ré, no sentido de que promoveu movimentação bancária de valores na conta corrente do emitente dos cheques, em razão de suposta solicitação da representante de seu emissor e do Supermercado Novo Mundo, nenhuma prova fez a respeito. Com efeito, na peça de réplica, a assertiva foi negada, ressaltando os autores, que o pedido de resgate dos valores das aplicações ocorreu contemporaneamente à data das emissões dos cheques, 20.05.2011, quando o emissor dos cheques ainda encontrava-se vivo. Registre-se, ainda, o que a argumentação da entidade ré, além de padecer de qualquer comprovação a respeito, ainda que a circunstância tivesse ocorrido, não poderia produzir efeitos válidos, uma vez que na ocasião por ela afirmada(23.05.11), o emitente dos cheques já havia falecido e portanto, a alegada ´ representação ´ da senhora Fátima, já não subsistia diante do anterior óbito do ´ representado´, como reconheceu a própria entidade bancária ré por ocasião de sua resposta, quando aduz que em 24.05.11, providenciou o estorno da operação, fato também não demonstrado nos autos, como retrata o extrato da movimentação bancária das citadas operações(cf. fls. 36/37). Impõe-se, reconhecer, portanto, o inafastável DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS da entidade ré, cujos prepostos, de forma inadvertida e ilícita, promoveram movimentação bancária irregular em conta do emitente dos cheques, o que ensejou a um só tempo, a recusa do pagamento dos cheques e a subsequente negativação do nome do referido emitente dos cheques, em cadastros de inadimplente, como indica o documento de fls. 40(comprovante de taxa para exclusão CCF). Presentes os pressupostos do dever de indenizar, passo a apreciar os itens do pedido. Impõe-se acolher o pedido formulado na letra ´ a ´ de fls. 08, tornando definitiva a antecipação da tutela diante da presença dos pressupostos autorizadores acima analisados. Repudia-se o pleito formulado na letra ´ b ´ de fls. 08, destinado a ´ ressarcimento com valor gasto com partilha cartorária ´, em relação aos juros de mora, porquanto o documento de fls. 41, indica que não foram despendidos juros de mora e em relação ao ITBI, eis que recolhimento do imposto de obrigação dos herdeiros. Recepciona-se, naturalmente, o pedido formulado na letra ´ c ´ de fls. 09, destinado a despesa com regularização cadastral do nome do emitente dos cheques pai dos requerentes, demonstrada pelo documento de fls. 40, na importância de R$ 111,64(cento e onze reais e sessenta e quatro centavos), devidamente atualizado. Patente a configuração do dano de ordem moral, na hipótese, in re ipsa, uma vez que a devolução dos cheques pelo motivo apontado implica na pecha de empresa ´caloteira ´, descumpridora de suas obrigações, maculando a sua imagem como a dos demais autores, eis que sócios da empresa e filhos do ora falecido emitente dos cheques, circunstância configuradora do instituto, ratificada pela inclusão indevida do nome referido emitente nos cadastros de inadimplentes(cf. fls. 40), aqui causadora do dano aos autores por ação reflexa. Em observância aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, fixo o dano moral no importe de R$ 60.000,00(sessenta mil reais), atualizada, dividido em partes iguais entre os autores. III-DISPOSITIVO ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, O PEDIDO, para tornar definitiva a tutela antecipada, condenando a instituição bancária ré, ao pagamento a título de dano material no valor de R$ 111,64(cento e onze reais e sessenta e quatro centavos), atualizado com juros de 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a contar da data do respectivo desembolso até o seu efetivo pagamento, observado os índices adotados pela Corregedoria Geral de Justiça do TJRJ, além da verba compensatória de dano moral, na importância de 60.000,00(sessenta mil reais), atualizada com juros legais 1% ao mês a partir da citação e correção monetária a contar da publicação do presente julgado até o seu efetivo pagamento, observado os índices adotados pela Corregedoria Geral de Justiça do TJRJ, dividido em partes iguais entre os autores. A entidade ré arcará, ainda, com o pagamento das custas e honorários advocatícios, estes em 10% do valor da condenação, considerando que os autores decaíram de parte mínima do pedido. Transitado em julgado, após a adoção das medidas próprias, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 22.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
